
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu CARTÃO 
DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena de 
prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de Sala um 
caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra legível, para posterior 
exame grafológico:

   “O importante não é vencer todos os dias, mas lutar sempre.”
5.  DURAÇÃO DA PROVA: 3h30min, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6.  Na prova há 70 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

8.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

9.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.7, do edital 
regulador do concurso.

12.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária
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REALIDADE BRASILEIRA

1 - Conforme José Eustáquio Diniz Alves, “durante os anos de 
1950 e 1980 a economia brasileira cresceu, em números 
redondos, a uma média de 7%, enquanto a população 
cresceu 2,8% ao ano. A renda per capita cresceu 4,2% 
ao ano”. A essa evolução estão relacionados diversos 
fenômenos econômicos e sociais.  A seguir são enunciados 
três fenômenos econômicos sociais

I. Esses trinta anos marcaram o melhor período de 
crescimento de toda a história brasileira. 

II. Nesse período, no Brasil ocorreu a passagem de uma 
sociedade rural e agrária para uma sociedade urbana 
e industrial. 

III. O desenvolvimento industrial esteve associado a um 
grande aumento da produtividade do trabalho. Esse 
avanço, entretanto, foi acompanhado de crescente 
desigualdade na distribuição da renda.

Quanto a esses enunciados a opção correta é:

a) Apenas o I está correto.
b) Apenas o II está correto.
c) Apenas o III está correto.
d) Todos estão corretos.
e) Nenhum está correto.

2 - “Essas refl exões me levaram à convicção de que a 
permanência do subdesenvolvimento se deve à ação de 
fatores de natureza cultural”. Esta frase de Celso Furtado 
foi transcrita de seu livro “O Capitalismo Global”, de 
1998, mas sintetiza uma convicção do principal teórico 
brasileiro do desenvolvimento, expressa em diversos 
outros escritos. A que Furtado se refere quando fala de 
“fatores culturais”. A seguir são enunciados alguns fatores. 
Indique, entre as opções abaixo, a única apontada por 
Furtado quando tratava do assunto, chegando a designá-
lo como “a variável independente”. 

a) Baixo índice de escolaridade da população.
b) Herança ibérica patrimonialista e bacharelesca.
c) O fato de o brasileiro não ter a cultura da poupança 

e do investimento, o que não permitiu que o país 
passasse por um processo de acumulação de capital.

d) A adoção pelas classes dominantes dos padrões de 
consumo dos países de níveis de acumulação muito 
superiores aos nossos.

e) Por ser um país majoritariamente católico e não 
protestante como os Estados Unidos e as nações do 
norte da Europa, o Brasil não se benefi ciou da relação 
entre a ética protestante e o espírito do capitalismo, 
como analisado por Max Weber.   

3 - No que diz respeito a transportes, a infraestrutura brasileira 
é predominantemente rodoviária. Os enunciados a seguir 
referem-se a essa estrutura.

I. O predomínio das rodovias é uma característica dos 
países de grandes dimensões territoriais.  Prova disso 
é que, nos Estados Unidos a participação das rodovias 
no transporte de cargas é maior que no Brasil.

II. O predomínio das rodovias se deve ao peso da 
produção agrícola no Produto Interno Bruto, pois a 
produção agrícola exige ampla capilaridade viária para 
o abastecimento de insumos e para o escoamento dos 
produtos.

III. A dependência do modal rodoviário se acentuou 
entre as décadas de 1960 e 1970, quando a malha 
rodoviária federal pavimentada teve seu período de 
maior expansão, diminuindo o ritmo de crescimento a 
partir de então.

Quanto a esses enunciados a opção correta é:

a) Apenas o I está correto.
b) Apenas o II está correto.
c) Apenas o III está correto.
d) Todos estão corretos.
e) Nenhum está correto.

4 - O MERCOSUL é um processo de integração econômica, 
iniciado com a assinatura do Tratado de Assunção, que 
tem como objetivo a conformação de um mercado comum 
entre seus membros. Os seguintes enunciados se referem 
a ele. Assinale a única opção correta.

a) Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai foram 
os primeiros países a integrarem o bloco que, 
posteriormente, recebeu a adesão do Chile e de 
outros países do hemisfério sul.

b) A eclosão da crise econômica de 2008 levou os países 
do Mercosul a cancelar o cronograma do processo 
de adoção de uma moeda única ao estilo da União 
Europeia e do Euro. 

c) Ao tempo da assinatura do Tratado de Assunção, 
todos os países fundadores eram governados por 
regimes militares, o que facilitou sua ratifi cação pelos 
parlamentos  nacionais.

d) Em 2005, o Mercosul aceitou o pedido da Venezuela 
de adesão ao bloco, mas recusou a solicitação da 
Colômbia. 

e) Apesar das difi culdades e eventuais entraves 
burocráticos, o processo de integração permitiu um 
aumento do comércio intrabloco superior a 500% em 
dez anos.
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5 - Independentemente dos diversos enfoques teóricos, 
é normal a ocorrência de défi cits fi scais. Os seguintes 
enunciados se referem à questão do equilíbrio entre 
receitas e gastos públicos. 

I. A difi culdade revela incúria do governante porque os 
países são entidades homogêneas, que têm receita 
e despesa previsíveis, o que torna possível gerir 
os recursos públicos de forma a equilibrar receita e 
despesa.

II. O Estado obtém receitas provenientes principalmente 
de impostos e deve prestar bens e serviços. As 
receitas e os gastos, entretanto não são distribuídos 
da mesma forma entre os diferentes segmentos da 
população.

III. O problema político de todo governo que se disponha 
a fazer um ajuste fi scal é que não é possível alterar a 
defi nição da incidência do ajustamento.

Quanto a esses enunciados a opção correta é:
a) Apenas o I está correto.

b) Apenas o II está correto.

c) Apenas o III está correto.

d) Todos estão corretos.

e) Nenhum está correto.

6 - Segundo a Controladoria Geral da União (CGU) o Controle 
Social tem a fi nalidade de verifi car se o dinheiro público 
está sendo usado de maneira adequada ou se está sendo 
desviado para outras fi nalidades. Isso signifi ca que o 
Controle Social permite: 

a) substituir os controles realizados pelos órgãos que 
fi scalizam os recursos públicos.

b) substituir as ações de controle interno dos órgãos 
públicos pelo Controle Social.

c) complementar os controles realizados pelos órgãos 
que fi scalizam os recursos públicos (que geralmente 
não dispõem de quantidade sufi ciente de fi scais e 
auditores para monitorar e verifi car cada despesa 
realizada). 

d) que os cidadãos orientem a administração na gestão 
dos recursos públicos, mas sem exigir que o gestor 
público preste contas de sua atuação.

e) substituir, mediante convênio entre entidades do 
Terceiro Setor e a administração pública, os órgãos 
de controle interno.

7 - Segundo o estatuto da Terra, Lei n. 4.504/1964, a 
propriedade familiar é: 

a) imóvel rural ou urbano que é explorado por uma 
empresa familiar em que pode ser vinculado o trabalho 
de terceiros.

b) imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo 
agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de 
trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso 
social e econômico, com área máxima fi xada para 
cada região e tipo de exploração, e eventualmente 
trabalho com a ajuda de terceiros.

c) imóvel rural que, direta ou indiretamente, é explorado 
pelo habitante do campo para garantir crescimento 
econômico e vinculação aos mercados locais e 
internacionais cuja área máxima será fi xada segundo 
as características de cada região.

d) imóvel rural explorado pelo agricultor para lhe garantir 
a subsistência e o progresso social e econômico, 
com área máxima fi xada para cada região e tipo de 
exploração, podendo contar com a ajuda de terceiros, 
desde que não remunerada.

e) imóvel rural explorado por um empreendedor familiar 
rural que utiliza, predominantemente, a mão de obra 
da própria família nas atividades econômicas de seu 
estabelecimento ou empreendimentos.

8 - A Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010, instituiu o Estatuto 
da Igualdade Racial. Ela se destina a garantir a efetivação 
da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos 
étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnica. 

Assinale a opção correta.

a) A Lei se refere especifi camente à população negra.
b) A Lei não especifi ca raça ou etnia, visando a combater 

todo tipo de discriminação.
c) A Lei é de difícil aplicação porque não defi ne 

discriminação racial ou étnico-racial.
d) A Lei representa o coroamento das lutas contra o 

racismo e foi batizada como Lei Zumbi dos Palmares.
e) A Lei revoga o antigo Sistema Nacional de Promoção 

da Igualdade Racial (Sinapir), instituído por decreto-lei 
do regime militar.

9 - De acordo com o Decreto n. 7.492, de 02/06/2011, que 
instituiu o Plano Brasil Sem Miséria, o Plano tem por 
objetivo benefi ciar o seguinte segmento social. Assinale a 
opção correta.

a) População em extrema pobreza com renda familiar 
per capita mensal de até R$ 70,00.

b) População com renda familiar de até meio salário 
mínimo.

c) População rural sem renda familiar mensal.
d) População urbana com renda familiar per capita 

mensal de até R$ 90,00.
e) População sem moradia e com renda familiar per 

capita mensal de até R$ 90,00.
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10- O Índice de Desenvolvimento Social (IDS) é um indicador 
sintético cujo cálculo pode ser feito integrando-se diferentes 
componentes que mensuram o grau de desenvolvimento 
social de um país. O IDS superior a 8,50 refl ete situações de 
alto desenvolvimento social; o IDS menor que 8,50 e igual ou 
maior do que 7,50, situações de médio-alto desenvolvimento 
social; o IDS menor do que 7,50 e igual ou maior do que 5,00, 
situações de médio-baixo desenvolvimento social e o IDS 
inferior a 5,00 indica situações de baixo desenvolvimento 
social. Conforme medições feitas por Albuquerque (2011), 
que trabalha com cinco componentes (saúde, educação, 
trabalho, rendimento e habitação) e doze subcomponentes, 
o IDS Brasil teve um crescimento médio anual de 2,0% no 
período compreendido entre 2000 e 2010 (6,67 para 8,14). 
Considerando esses dados, os tomadores de decisão que 
queiram orientar ou ajustar as políticas públicas para o 
desenvolvimento social poderiam concluir que: 

a) os resultados obtidos até 2010 indicam que o país 
está próximo de atingir um IDS superior, que refl ete 
situações de alto desenvolvimento social e as políticas 
sociais devem ser mantidas com o objetivo central de 
superar o índice de 8,5.

b) os resultados obtidos até 2010 são satisfatórios e 
as políticas sociais atuais devem ser mantidas para 
garantir a estabilidade do IDS em 8,14, equivalente 
a situações de médio-alto desenvolvimento social, 
pois este nível corresponde ao de desenvolvimento 
econômico do Brasil. 

c) os resultados podem melhorar e devem ser estudados 
conjuntamente com os resultados do IDS (2000-
2010) para cada um de seus cinco componentes e 
doze subcomponentes a fi m de focar as ações no 
componente com pior performance. 

d) deve-se focar as políticas públicas com vistas a 
alcançar um crescimento econômico médio anual de 
7%. 

e) os resultados podem melhorar e devem se estudados 
analisando-se as relações entre seus componentes 
para defi nir metas de desenvolvimento social que 
permitam reduzir os desequilíbrios entre os diversos 
componentes que integram o IDS.

ECONOMIA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA

11- No “Milagre Econômico Brasileiro”, período da história 
recente da economia brasileira caracterizado por altas 
taxas de crescimento econômico, pode-se observar:

a) um aumento na demanda de bens de consumo não 
duráveis, em detrimento do consumo de bens não 
duráveis.

b) redução do investimento das empresas estatais.
c) recuperação do investimento público em infraestrutura.
d) redução das exportações devido à deterioração dos 

termos de troca.
e) défi cits contínuos na balança comercial brasileira.

12- O PAEG (Plano de Ação Econômica do Governo) do 
governo Castelo Branco adotou um conjunto de medidas 
para conter a infl ação e promover o crescimento 
econômico. O Plano tinha como meta:

a) reduzir o défi cit público via aumento de receitas e 
redução dos gastos.

b) ampliação do crédito via redução da taxa de juros.
c) aumento dos salários reais e da demanda agregada.
d) ampliar a capacidade de fi nanciamento da economia 

por meio do aumento da propensão marginal a 
consumir.

e) reduzir a participação do capital estrangeiro na 
economia.

13- A crise mundial de 1929, aliada à situação vulnerável 
da cafeicultura brasileira, signifi cou para a economia 
brasileira

a) um  momento  de  consolidação  do  modelo primário- 
-exportador.

b) a ascensão da indústria nacional, com o desenvolvi-
mento da produção de bens direcionados ao mercado 
doméstico.

c) um aumento da importação de bens de consumo.
d) a manutenção da pauta de importações do país.
e) a intensifi cação dos investimentos na cultura do café.

14- No Plano de Metas, do governo JK, para o período 
correspondente entre os anos 1955 e 1960:

a) buscou diversifi car a produção e implantar uma 
estrutura de mercado baseada no modelo de 
concorrência perfeita.

b) eliminou toda forma de subsídio e qualquer estímulo 
para a expansão do setor secundário da economia.

c) combateu a entrada de capital estrangeiro e foi 
fi nanciado exclusivamente com poupança privada 
doméstica.

d) manteve sob controle a infl ação.
e) dava tratamento especial aos setores de siderurgia, 

refi no de petróleo, energia e transporte, com a 
orientação de maior parte dos investimentos públicos.

15- No fi m da década de 1970 e início dos anos 1980, a 
economia brasileira encontrava-se dependente das 
condições externas e com fortes pressões infl acionárias.  
As medidas de ajuste da economia adotadas pelo governo 
militar naquele período:

a) visavam  a desestimular a captação de recursos 
externos por meio do aumento de impostos.

b) buscavam incentivar a demanda interna como forma 
de promover o crescimento econômico.

c) promoveram um maior controle da taxa de juros e 
maior indexação dos salários.

d) permitiram a fl utuação livre do câmbio e de todos os 
preços da economia.

e) aboliram a correção monetária.



Cargo: Analista Técnico de Políticas Sociais - ATPS/2012 5 Prova 1 - Gabarito 1

16- Na tentativa de combater a infl ação brasileira, o Plano 
Real, em uma de suas fases, introduziu a URV (Unidade 
Real de Valor). Esse procedimento teve como principal 
objetivo:

a) indexar plenamente a economia e promover um ajuste 
dos preços relativos.

b) resgatar as três funções básicas da moeda: unidade 
de conta; reserva de valor; e meio de troca.

c) promover a inércia infl acionária.
d) promover o equilíbrio das contas externas.
e) controlar a liquidez da economia.

17- A proposta de criação da SUDENE tomou como base o 
relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 
do Nordeste (GTDN). O relatório intitulado “Uma Política 
de Desenvolvimento Econômico para o Nordeste”, aponta 
como um grave problema:

a) as disparidades de renda entre trabalhadores e 
capitalistas na região Nordeste.

b) a baixa demanda por produtos de tecnologia de ponta 
na região Nordeste.

c) uma agricultura familiar bastante desenvolvida no 
Nordeste, mas com difícil acesso ao crédito.

d) as disparidades de níveis de renda existentes entre o 
Nordeste e o Centro-Sul do País.

e) o rebatimento da crise do petróleo nos investimentos 
públicos na região Nordeste.

18- O Golpe Militar adotou inicialmente um discurso 
desenvolvimentista em oposição ao populismo de Goulart 
e um comprometimento com o crescimento econômico. 
Suas ações tinham como propósito:

a) romper relações com os organismos fi nanceiros 
internacionais.

b) reduzir a dívida externa brasileira.
c) dar início ao processo de privatização da economia 

brasileira.
d) combater o modelo de desenvolvimento capitalista.
e) maior abertura da economia brasileira para o capital 

externo.

19- A quebra do quarto banco dos Estados Unidos, o  Lehman 
Brothers, no segundo trimestre de 2008,  marcou o 
ápice da crise fi nanceira nos Estados Unidos e a sua 
irradiação para o resto do mundo.  Algumas análises feitas 
para o Brasil sobre a crise diziam que os fundamentos 
econômicos do país lhe garantiriam certa imunidade. A 
base do argumento era que:

a) havia baixo nível de reservas cambiais, mas superávit 
na balança comercial brasileira.

b) os bancos brasileiros apresentavam alto grau de 
solidez e baixo envolvimento com o mercado de 
capitais externo.

c) o país não apresentava grande atratividade para os 
investidores estrangeiros.

d) as altas taxas de desemprego e a informalidade da 
economia brasileira serviriam de “amortecedor” para a 
crise.

e) os brasileiros não especulavam no mercado imobiliário 
norte americano.

20- No Brasil, a concentração espacial da produção tem sido 
apontada como um problema regional. Essa questão não 
é mais relativa ao crescimento econômico, mas sim de 
existência de regiões com baixa atividade econômica 
vis-a-vis outras regiões em que a dinâmica econômica é 
bastante acentuada.  Assim, pode-se afi rmar que:

a) a região Nordeste tem crescido a taxas maiores que 
a média nacional e apresenta, nesta última década, 
renda per capita maior que a da região Centro Oeste.

b) não há desigualdade regional na região Sul.
c) a política social é sufi ciente para resolver o problema 

da concentração espacial da produção.
d) os investimentos públicos não têm sido sufi cientes 

para reduzir as disparidades de renda entre as 
grandes regiões brasileiras.

e) os processos migratórios têm ajustado as diferenças 
tanto de renda per capita quanto de renda absoluta 
entre as regiões.

POLÍTICAS PÚBLICAS

21- Problemas administrativos, econômicos e sociais  exigem 
métodos e planejamentos que contemplem as suas 
complexidades. Para tanto, o economista Carlos Matus 
desenvolveu o Planejamento Estratégico Situacional, 
compreendendo os momentos explicativo, normativo, o 
estratégico e o tático-operacional como fundamentais. Em 
relação a esses quatro momentos, pode-se afi rmar que: 

a) o momento tático-operacional precede todos os 
demais momentos. 

b) devem ser considerados como momentos que se 
confundem com etapas, para efeitos do planejamento.

c) devem ser considerados como parte de processo 
contínuo que tem início e fi m determinados e 
conhecidos.

d) apesar de não haver uma hierarquia entre eles, o 
momento estratégico assume importância constante e 
situacional.

e) o momento estratégico se relaciona à questão da 
viabilidade e aos obstáculos a vencer para aproximar 
a realidade da situação eleita como objetivo. 
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22- No controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, as 
transferências correntes relativas às despesas correntes 
do art.12, de acordo com a Lei n. 4320/1964, são 
classifi cadas como:

a) Subvenções econômicas, as que se destinem somente 
às empresas públicas de caráter industrial, comercial, 
agrícola ou pastoril e as dotações para despesas 
às quais não corresponda contraprestação direta 
em bens ou serviços, inclusive para contribuições e 
subvenções destinadas a atender à manutenção de 
outras entidades de direito público ou privado. 

b) Subvenções sociais, as que se destinem somente 
às instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial ou cultural, sem fi nalidade lucrativa; 
as transferências destinadas a cobrir despesas de 
custeio das entidades benefi ciadas; as dotações 
para manutenção de serviços anteriormente criados, 
inclusive as destinadas a atender a obras de 
conservação e adaptação de bens imóveis.

c) Dotações para manutenção de serviços anteriormente 
criados, inclusive as destinadas a atender a obras 
de conservação e adaptação de bens imóveis; as 
dotações para despesas às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive 
para contribuições e subvenções destinadas a 
atender à manutenção de outras entidades de direito 
público ou privado. 

d) Dotações para investimentos  públicos e estatais e 
também de inversões fi nanceiras que outras pessoas 
de direito público devam realizar, independentemente 
de contraprestação direta em bens ou serviços; 
constituição ou aumento do capital de entidades; 
ou empresas que visem a objetivos comerciais ou 
fi nanceiros, inclusive operações bancárias ou de 
seguros.

e) Dotações de receitas de Capital provenientes da 
realização de recursos fi nanceiros oriundos de 
constituição de dívidas; recursos recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, destinados a 
atender despesas classifi cáveis em Despesas de 
Capital. 

23- A Lei de orçamento n. 4.320/1964, no art. 19, legisla sobre 
consignar ajuda fi nanceira a empresa de fi ns lucrativos, 
salvo quando: 

a) se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido 
expressamente autorizada em lei especial. 

b) se tratar de ato implícito, recorrente e presente no 
planejamento do requerente.

c) se tratar de demanda da empresa e existência 
ad referendum de recurso fi nanceiro disponível, 
abrangente.

d) se tratar de acordo expresso entre as partes cuja 
existência da concessão será ad referendum. 

e) se tratar de subvenções em situações de calamidade 
pública ou emergência nacional. 

24- A lei complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, 
estabelece as normas de fi nanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fi scal e dá outras 
providências. Nessa lei, a defi nição de dívida pública 
consolidada ou fundada é o  montante total, apurado 
sem duplicidade, das obrigações fi nanceiras do ente 
da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, 
convênios ou tratados e da realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo superior a _______ 
meses. Assinale a opção correta  que completa  essa 
defi nição.  

a) 6 
b) 12
c) 18
d) 24
e) 36 

25- A Lei de responsabilidade fi scal estabelece normas de 
fi nanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fi scal, cujo objetivo é controlar o endividamento 
com a fi xação de regras, limites e postura gerencial. Neste 
sentido, a questão dos juros pode ser um tema relevante, 
sendo que o artigo relativo à recondução da dívida aos 
limites determina que:

a) os juros de uma dívida podem ser rolados com o 
montante da dívida principal. 

b) está concedido realizar operação de crédito interna, 
inclusive por antecipação de receita mediante 
manutenção do excesso.

c) se a dívida consolidada de um ente da Federação 
ultrapassar o respectivo limite ao fi nal de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o 
término dos três subsequentes, reduzindo o excedente 
em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no 
primeiro. 

d) o executivo deve editar uma resolução estabelecendo 
um limite ao montante da dívida para cada nível de 
governo.

e) se a dívida consolidada de um ente da Federação 
ultrapassar o respectivo limite ao fi nal de um trimestre, 
deverá ser a ele reconduzida até o término dos três 
subsequentes, reduzindo o excedente em pelo menos 
15% (quinze por cento) no primeiro.

26- Qualquer cidadão brasileiro tem acesso à informação 
e os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
Federal devem disponibilizar as informações  mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão, observados 
os princípios da administração pública e as diretrizes 
previstas em lei e decreto de acesso à informação. 
Sujeitam-se à lei de acesso a informação os órgãos: 

a) da administração direta e empresas com regulação e 
supervisão da atividade econômica cuja divulgação 
possa representar vantagem competitiva a outros 
agentes econômicos.

b) da administração direta, atividade empresarial de 
pessoas fí sicas ou jurí dicas de direito público ou 
privado obtidas pelo Banco Central do Brasil.
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c) da administração direta, pelas agências reguladoras 
ou por outros órgãos ou entidades no exercício 
de atividade de controle, regulação e supervisão 
da atividade econômica cuja divulgação possa 
representar vantagem competitiva a outros agentes 
econômicos.

d) da administração direta e as informações previstas 
na legislação, como fi scal, bancário, de operações 
e serviços no mercado de capitais, comercial, 
profi ssional, industrial e segredo de justiça.

e) da administração direta, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União.

27- O acesso à informação é objeto de lei e decreto e 
regulamentam, entre outros pontos, a informação pública 
e secreta. Considerando uma informação em poder 
dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor 
e em razão de sua imprescindibilidade à segurança 
da sociedade ou do Estado, a informação poderá ser 
classifi cada como ultra-secreta, secreta ou reservada e os 
respectivos prazos máximos de restrição de acesso são: 

a) de 25 (vinte e cinco) anos para informação ultra-secreta; 
de 20 (vinte) anos para informação secreta; de 5 (cinco) 
anos para informação reservada. 

b) de 30 (trinta) anos para informação ultra-secreta; de 15 
(quinze) anos para informação secreta; de 5 (cinco) anos 
para informação reservada.

c) de 25 (vinte e cinco) anos para informação ultra-secreta; 
de 15 (quinze) anos para informação secreta; de 10 
(dez) anos para informação reservada.

d) de 25 (vinte e cinco) anos para informação ultra-secreta; 
de 15 (quinze) anos para informação secreta; de 5 
(cinco) anos para informação  reservada. 

e) sem tempo determinado para informação ultra-secreta; 
de 20 (vinte) anos para informação secreta; de 5 (cinco) 
anos para informação reservada.

28- Em 9 de fevereiro de 2012, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgou procedente a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI 4.424) ajuizada pela 
Procuradoria-Geral da República (PGR) quanto aos 
artigos 12, inciso I; 16; e 41 da  Lei  Maria  da  Penha    
(Lei n. 11.340/2006), concluindo que:

a) se mantém a representação pessoal e intransferível na 
queixa bem como o ato de ouvir e lavrar o depoimento 
da agredida tornando-se, assim, o quadro da agressão 
recoberto de sustentação legal e de ofício exarar o 
ocorrido. 

b) procede o processo  de agressão à mulher ser aberto 
mesmo se a agredida não prestar queixa.

c) procede o atendimento imediato à mulher agredida, a 
instância exclusiva da mulher na abertura do processo, 
sendo ela ouvida e acolhida pelas autoridades 
competentes. 

d) se mantém as disposições gerais do atendimento pela 
autoridade policial na lei Maria da Penha as quais ditam 
a observância imperiosa da presença da agredida,  
ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar 
a representação a termo, se apresentada. 

e) se mantém o procedimento da aplicação, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
de penas de cesta básica ou outras de prestação 
pecuniária, bem como a substituição de pena que 
implique o pagamento isolado de multa.

29- O Programa Brasill Quilombola possui como um dos 
instrumentos legais o Decreto n. 4.887, de 20 de 
novembro de 2003,  que regulamenta o procedimento para 
identifi cação, reconhecimento, delimitação, demarcação 
e titulação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades de quilombos. Defi ne também, em seu 
artigo segundo, que comunidades remanescentes de 
quilombo são grupos-étnicos segundo os critérios de:  

a) prescrição de cidadania e igualdade racial baseados 
em retifi cação extemporânea da Fundação Cultural 
Palmares. 

b) autodefi nição racial e autoatribuição datada e atestada 
mediante laudo técnico certifi cado pela Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial.

c) autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específi cas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com a resistência à 
opressão histórica sofrida. 

d) autoinserção racial com trajetória de defesa dos 
direitos humanos e raciais e lutas  históricas pela terra.

e) autovalidação de injustiças raciais e inserção territorial 
geral e a autodefesa da necessidade de reparação 
com a política de inclusão racial. 

30- De acordo com o Decreto n. 4.887, de 20 de novembro de 
2003, que regulamenta a titulação de terras quilombolas, 
assistir e acompanhar os órgãos governamentais 
responsáveis nas ações de regularização fundiária, para 
garantir os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, nos termos de sua 
competência legalmente fi xada, compete à(ao)

a) Secretaria de Direitos Humanos, da Presidência da 
República. 

b) Fundação Cultural Palmares.
c) Ministério do Desenvolvimento Agrário e ao INCRA.
d) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial, da Presidência da República. 
e) Casa Civil da Presidência da República.
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LÍNGUA PORTUGUESA

     Leia o texto para responder as questões 31, 32 e 33.
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Os anos 70 foram de profunda transformação não só 
no Brasil, mas também na economia mundial. Nos 
primeiros anos da década houve um crescimento 
fortíssimo, e esse período chegou a ser conhecido 
como “milagre brasileiro”. A expansão econômica 
contrastava com o ambiente político fechado. O 
crescimento da economia na década de 70 foi 
marcado também por um progressivo endividamento 
externo. Dependente do petróleo importado, o Brasil 
passou a registrar expressivos défi cits em sua balança 
comercial motivados por dois choques nas cotações 
internacionais do óleo cru (1973/74 e 1979).
No início dos anos 80, o endividamento externo deu 
mais um salto, com o choque de juros decorrente da 
política monetária restritiva adotada pelos Estados 
Unidos para segurar a infl ação que fora desencadeada 
pela alta dos preços dos combustíveis. Polônia e 
México foram os primeiros países a não conseguir rolar 
as dívidas. Em seguida, outras nações endividadas, 
como o Brasil, foram arrastadas pela crise.
A crise de renegociação da dívida externa, ao fi m 
de 1982, exigiu um rigoroso ajuste da economia 
brasileira nos anos posteriores. Os refl exos dessa 
crise perduraram por mais de dez anos. Somente a 
partir de 1992, quando uma renegociação permitiu que 
o Brasil retomasse os pagamentos e regularizasse sua 
situação com os credores, foram criadas as condições 
para o país debelar um dos seus mais graves 
problemas econômicos, a infl ação crônica e aguda. 
Outras situações críticas tiveram que ser enfrentadas 
em 1994, 1998, 1999 e 2003, mas em um contexto em 
que reformas estruturais já haviam sido implementadas 
ou estavam em curso. A economia pôde enfrentá-las 
em melhor situação que em 1982.
Hoje, o conceito da economia brasileira é de "grau 
de investimento" na classifi cação das agências de 
avaliação de risco. A vulnerabilidade externa diminuiu 
consideravelmente, porque as exportações se 
multiplicaram e já não há a dependência energética 
do passado. A infl ação tem sido mantida sob controle 
por um regime de metas, e o câmbio fl exível permite 
que a economia se ajuste rapidamente no caso de 
turbulências no mercado internacional. Além disso, 
reservas da ordem de US$ 380 bilhões afugentam o 
fantasma de nova crise da dívida. O Brasil virou credor 
do próprio FMI.
Os desafi os atuais são outros. O maior deles é 
impulsionar investimentos, públicos e privados, 
capazes de sustentar a retomada do crescimento. 

(Adaptado de O Globo, Editorial, 5/9/2012)

31 - Assinale a opção em desacordo com as ideias do texto.

a) O período do “milagre brasileiro”  foi também  aquele  
em que o regime político era muito fechado.

b) A dependência do combustível fóssil estrangeiro, na 
década de 70, provocou défi cits na balança comercial 
brasileira. 

c) A alta dos preços dos combustíveis, na década de 80, 
desencadeou  infl ação nos Estados Unidos.

d) Durante mais de dez anos  o Brasil sofreu com as 
consequências do ajuste econômico que foi necessário 
iniciar por volta de 1982.

e) Como continua a haver a dependência energética 
iniciada  na década de 70, o Brasil convive com  o 
fantasma de uma nova crise.

32 - Assinale a opção em que a substituição sugerida 
desrespeita as exigências da norma padrão da língua 
portuguesa.

a) “foi marcado”(l.7 e 8) por se marcou
b) “fora desencadeada”(l.16)  por desencadeara-se
c) “foram arrastadas”(l.20) por arrastaram-se
d) “se multiplicaram”(l.38 e 39) por multiplicara-se
e) "se ajuste"(l.42) por seja ajustada

33 - Assinale a opção em que a relação de referência entre os 
termos retirados do texto está incorreta.

a) “esse período”(l.4) ↔ “Os anos 70”(l.1) e “primeiros 
anos da década”(l.3)

b) “o país”(l.28) ↔ “o Brasil”(l.26)
c) “dessa crise”(l.23 e 24) ↔ “renegociação da dívida 

externa, ao fi m de 1982” (l.21 e 22)
d) “–las” (l. 33) ↔ “reformas estruturais”(l.32)
e) “deles”(l.47) ↔ “desafi os”(l.47)

34 - Assinale a opção em que o texto do Editorial da Folha de 
S. Paulo, de 4/9/2012, foi transcrito com erro gramatical.

a) A julgar pelo comunicado do Comitê de Política 
Monetária (Copom), está no fi m o ciclo de cortes na 
taxa básica de juros da economia. A redução de meio 
ponto percentual, que levou a Selic a 7,5%, nível mais 
baixo da história, pode ter sido a última de uma série 
iniciada em agosto de 2011.

b) Ao cabo de um ano, o Banco Central (BC) diminuiu 
os juros básicos em cinco pontos, e, a partir de 
agora, segundo o Copom, novos cortes deverão ser 
conduzidos com a máxima parcimônia.

c) A estratégia adotada pelo BC nesse período invalidou 
o argumento clássico segundo cujos juros no Brasil 
não poderiam cair a níveis mais razoáveis sem 
desestabilizar a economia.

d) Teve papel importante nesse resultado o cenário 
externo de forte contração, que levou o BC a projetar 
um quadro de desaceleração interna, com redução 
dos riscos infl acionários de curto prazo.
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e) As incertezas sobre a retomada do crescimento não 
foram ainda debeladas. O PIB do segundo trimestre 
mostrou nova queda dos investimentos, e o crédito 
ao consumo já não desempenha o mesmo papel 
impulsionador do passado.

35 - Assinale a opção em que o texto do Editorial da Folha 
de S. Paulo, de 4/9/2012, foi transcrito  de forma 
gramaticalmente correta em relação ao emprego dos 
sinais de pontuação.

a) Apesar de arrefecer, a infl ação permanece em nível 
mais elevado, do que o desejável. O IPCA deverá 
superar 5% neste ano, em razão do choque nos 
preços de alimentos ocasionado pela seca nos EUA. 
As projeções apontam para 5,5% ou mais em 2013 
– ante a meta ofi cial de 4,5%. A gestão austera do 
orçamento público é ainda, mais necessária nesse 
contexto.

b) A redução dos juros deve ser comemorada. Como 
a taxa Selic serve de base para o rendimento das 
aplicações fi nanceiras e para o custo dos empréstimos 
bancários, se permanecer baixa por longo período – o 
que ainda é incerto –, os efeitos na economia brasileira 
serão benéfi cos e palpáveis.

c) Atualmente, cerca de 80% da riqueza fi nanceira 
nacional, permanece na zona de conforto de papéis 
públicos e outros investimentos de curto prazo, 
alheia ao empreendimento e à produção. Com o 
baixo rendimento provocado pela queda dos juros, é 
possível, que esse perfi l seja alterado.

d) Descontados infl ação, impostos, e taxas, o retorno 
da maioria das aplicações conservadoras no Brasil já 
está perto de zero. Para as empresas, o universo de 
projetos mais rentáveis que o juro básico será maior, 
ainda mais se houver medidas capazes de atrair, o 
setor privado para projetos de longo prazo. 

e) A redução do ganho fi nanceiro também estimula, 
o empresariado a priorizar a competitividade e 
a inovação. O juro baixo tem, portanto um efeito 
dinamizador importante. No caso brasileiro, vai além 
do impacto de curto prazo no PIB. Por isso, tal como a 
dívida pública cadente é preciso criar condições para 
preservar a expressiva mudança de patamar da taxa 
básica.

36 - Assinale a opção que corresponde a erro gramatical ou de 
grafi a de palavra na transcrição do texto.

 O sofrível desempenho da indústria nos últimos quatro 
anos – a produção está no nível de meados de 2008  
–  sucita(1) um debate polarizado sobre o risco de 
desindustrialização do país. No caso brasileiro, as 
correntes mais liberais que(2) asseveram a ausência de 
desindustrialização mencionam, por exemplo, a relativa 
estabilidade da participação da indústria no PIB nos 
últimos dez anos e o crescimento do emprego no setor 
na última década. Aqueles(3) que acreditam numa 
desindustrialização em curso apontam o aumento do 
défi cit comercial em setores de média e alta tecnologia, 
que atingiu US$ 92,5 bilhões em 2011.

 A estagnação das exportações brasileiras como parcela 
do comércio mundial, em torno de 1% há décadas, seria 
forte indicação de que(4) o país não consegue competir 
adequadamente no mercado global. Coreia e China, em 
comparação, lograram(5) multiplicar sua participação no 
comércio mundial – e com incorporação de tecnologia 
superior à brasileira.

(Adaptado de Folha de S. Paulo, Editorial, 9/9/2012)

a) sucita (1)
b) que (2)
c) Aqueles (3)
d) de que(4)
e) lograram (5)

37 - Assinale a opção correta em relação  ao uso das estruturas 
linguísticas do texto.

5

10

Há evidências de um processo de fragilização da 
indústria nacional que, se não for detido, poderá em 
prazos mais longos prejudicar o desenvolvimento do 
país.
A preocupação com o setor não é um fetiche antiquado. 
Apesar de a economia contemporânea propiciar outras 
fontes de criação de valor — como é o caso dos 
serviços, cada vez mais globalizados —, a indústria 
permanece como foco da incorporação de tecnologia e 
do aumento da produtividade. Ela exerce, além disso, 
efeito multiplicador sobre outras áreas.

(Adaptado de Folha de S. Paulo, Editorial, 9/9/2012)

a) O pronome “se”(l.2)  confere ao trecho indeterminação 
do sujeito.

b) O segmento “se não for detido”(l.2) está entre vírgulas 
porque se trata de um aposto.

c) A palavra “fetiche”(l.5) está sendo empregada com o 
sentido fi gurado de objeto de obsessão, de aspiração.

d) Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
eliminar a vírgula após o travessão(l.8).

e) O pronome “Ela”(l.10) é elemento de coesão que 
retoma o antecedente “tecnologia”.
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38 - Assinale a opção incorreta em relação ao uso das estrutu-
ras linguísticas do texto.

5

10

O Cadastro de Expulsões da Administração 
Federal (Ceaf) é o mais novo avanço do governo 
no cumprimento da Lei de Acesso à Informação, 
como o apresentou ao país o ministro-chefe da 
Controladoria-Geral da República (CGU). Trata-se, 
principalmente, de efi caz ferramenta de combate à 
corrupção. É direito do cidadão conhecer o nome dos 
que, comprovadamente, contribuem para o desvio de 
recursos públicos — ou seja, dos pesados impostos 
que recolhe para receber de volta na forma de serviços 
essenciais na saúde, na educação, nos transportes, 
na segurança ou na infraestrutura.

(Adaptado de Estado de Minas, Editorial, 9/9/2012)

a) O emprego de sinal indicativo de crase em “à 
Informação”(l.3) justifi ca-se porque a palavra “acesso” 
exige complemento regido pela preposição “a”, e a 
palavra “Informação” vem precedida de artigo defi nido 
feminino.

b) Em “o apresentou”(l.4), o termo “o” funciona como 
pronome que retoma o antecedente “Cadastro de 
Expulsões da Administração Federal (Ceaf)”. 

c) A substituição de “dos”(l.9) por daqueles  mantém a 
correção gramatical do período.

d) Pelos sentidos e informações do texto, subentende-se 
que o sujeito de “recolhe” (l.10) é “pesados impostos” 
(l.9).

e) O emprego de vírgula após “educação” (l.11)     
justifi ca-se porque isola elementos de mesma função 
sintática componentes de uma enumeração.

39- Os trechos a seguir constituem um texto, adaptado de Zero 
Hora, de 9/9/2012, mas estão desordenados. Ordene-os, 
colocando 1 no que deve ser o primeiro e numerando 
sequencialmente os parênteses. Assinale a opção que 
apresenta a ordem correta. 

(  ) Já o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar 
o mensalão, fi rma entendimento sobre o crime 
de gestão fraudulenta de instituição fi nanceira, 
ampliando as possibilidades de condenação para réus 
historicamente favorecidos pela impunidade.

(  ) A lei colocou uma série de atividades ao alcance 
do radar do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf) e permitiu que qualquer tipo de 
crime possa ser passível de punição por lavagem de 
dinheiro. 

(  ) Marcos na história brasileira do combate ao crime, a 
Lei de Lavagem de Dinheiro e o julgamento do men-
salão abrem perspectivas inéditas de rigor contra os 
malfeitos cometidos contra o sistema fi nanceiro, po-
pularmente chamados de crimes de colarinho-branco.

(  ) Inegavelmente, tanto a lei contra a lavagem de dinheiro 
quanto esse processo do mensalão constituem 
marcos na persecução penal. 

(  ) O que se espera, agora, desses dois poderes – 
Legislativo e Judiciário – é a continuidade de ações 
harmônicas em defesa dos interesses da nação 
como as que já resultaram, da parte do primeiro, na 
aprovação da Lei de Lavagem de Dinheiro no início 
deste ano, e do segundo, no rigor demonstrado no 
julgamento do mensalão. 

(  ) Esse último revela uma mudança de atitude 
longamente aguardada no país, onde a histórica 
leniência em relação a criminosos de elevado poder 
aquisitivo transformou o sistema penal num dispositivo 
de uso exclusivo contra quem não pode pagar bons 
advogados para se defender. 

a) 3 – 2 – 1 – 4 – 6 – 5
b) 5 – 3 – 2 – 6 – 1 – 4
c) 2 – 1 –  4 – 5 – 6 – 3
d) 1 – 4 – 5 – 3 – 2 – 6
e) 6 – 5 – 3 – 2 – 1 – 4

40- Assinale a opção que preenche corretamente as lacunas 
do texto.

 O aperfeiçoamento dos dispositivos que regulamentam as 
eleições, de modo a garantir a lisura dos pleitos e __1__
afastar candidatos sem pré-requisitos para o exercício de 
cargos públicos, é __2__ importantes pressupostos para a 
consolidação da democracia. Neste sentido, a legislação 
brasileira __3__ registrando grandes avanços nos últimos 
anos, __4__ a Lei da Ficha Limpa. Este arejamento do 
quadro de candidaturas colocadas __5__ crivo dos 
eleitores tem seu complemento óbvio nas ações da 
Justiça Eleitoral, __6__ cabe executar os procedimentos 
previstos na lei, de modo a garantir o cumprimento das 
normas eleitorais.

(Adaptado do Editorial, O Globo, 7/9/2012

1 2 3 4 5 6

a) daí dos 
mais tem veja-se no a que

b) deles um dos 
mais vem como ao à qual

c) então o mais têm observe-se para 
o

a 
quem

d) portanto mais veem tal como pelo da 
qual

e) assim dos está assim 
como

sob 
o

para 
qual
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41- Assinale a opção que corresponde a erro gramatical 
inserido na transcrição do texto.

 A existência de um grande número de candidaturas 
pendentes de julgamento às(1) vésperas da eleição 
gera(2) insegurança nos dois lados em que o voto está 
em questão. Da parte dos candidatos, obedecidos(3)
o princípio da presunção de inocência até que a Justiça 
se pronuncie, criam-se(4) difi culdades de campanha; no 
que diz respeito aos eleitores, fi ca o receio de desperdiçar 
o voto sufragando(5) alguém que, vitorioso nas urnas, 
venha a ter sua eleição indeferida após o pleito.

(Adaptado de O Globo, Editorial, 7/9/2012)

a) às (1)
b) gera (2)
c) obedecidos (3)
d) criam-se (4)
e) sufragando (5)

42- Em relação ao uso dos sinais de pontuação empregados 
no texto, assinale a opção correta.

5

10

O Banco Central (BC) acredita que os riscos 
infl acionários de curto prazo são baixos e, assim, 
são baixas também as incertezas em relação ao 
comportamento futuro dos preços. Por isso, será mais 
fácil  a tarefa de coordenar as expectativas dos agentes 
econômicos.
O objetivo do banco é preservar o potencial da 
política monetária, cuja responsabilidade é manter-se 
especialmente vigilante para garantir que pressões 
detectadas em horizontes mais curtos não se 
propaguem para horizontes mais longos. A rigor, isso 
não depende só do BC, mas da confi ança dos agentes 
econômicos, até agora refl etida na estabilidade do 
mercado de juros futuros.

(Adaptado de O Estado de S. Paulo, 7/9/2012)

a) O emprego de vírgula após “BC”(l.12) justifi ca-se 
porque antecede oração coordenada sindética de 
natureza adversativa. 

b) A vírgula após “monetária”(l.8) é empregada para 
isolar a oração restritiva subsequente.

c) O termo “A rigor”(l.11) vem isolado por vírgula porque 
se trata de expressão que enfatiza um vocativo.

d) O emprego de vírgula depois do termo ”Por isso”(l.4) 
justifi ca-se porque se trata de conjunção concessiva 
anteposta à oração.

e)  Após ”econômicos”(l.13) emprega-se vírgula porque 
a oração subsequente é coordenada sindética 
conclusiva.

43- Assinale a opção que corresponde a erro gramatical na 
transcrição do texto.

 Desde que(1) foi criado, em 2004, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) teve inegável efeito moralizador. Foi 
pelo combate às(2) práticas escusas e os(3) desvios 
éticos que o órgão se(4) tornou conhecido, mais que pela 
tentativa de racionalizar procedimentos administrativos e 
aumentar a efi ciência da Justiça.

 A Corregedoria do Conselho assumiu papel central, 
sobretudo a partir(5) de 2008, quando iniciou a rotina de 
inspecionar tribunais com indícios de problemas. 

(Folha de S. Paulo, 6/9/2012)

a) Desde que (1)
b) às (2)
c) os (3)
d) se (4)
e) a partir (5)

44- Assinale a opção que constitui continuação coesa e 
coerente para o trecho a seguir.

 Há dois anos, quando restou claro que a vigência da 
chamada Lei da Ficha Limpa fi caria para o pleito deste 
ano, grande parte dos analistas voltou sua atenção para 
os possíveis refl exos desse instrumento legal sobre a 
disputa. Ainda não se conhece a extensão do impacto da 
Ficha Limpa sobre as impugnações. Em São Paulo, menos 
de 10% do total de pedidos de impugnação ajuizados pelo 
Ministério Público Eleitoral foram estribados na referida 
lei. 

(Zero Hora (RS), 6/9/2012)

a) Não se quer com essa resolução insinuar que tenha 
procedido mal o Ministério Público Eleitoral em 
impugnar candidatos, nem os tribunais de segunda 
instância em julgar contrariamente aos que desejam 
concorrer.

b) Se a Justiça tem essa difi culdade em se pronunciar 
sobre esses casos no reduzido período de tempo 
que vai até as eleições, instala-se entre eleitores, 
candidatos e partidos um ambiente de insegurança 
nocivo ao jogo democrático. 

c) É inevitável que, dada essa anomalia, uma parte dos 
eleitores vote às escuras, sem ter absoluta certeza 
sobre se o escolhido poderá ou não tomar posse. 

d) Ele reafi rmou que, caso os candidatos tenham a 
impugnação mantida pelo TSE e obtenham mais 
de 50% dos votos no pleito, a Lei Eleitoral prevê a 
convocação de novas eleições. Trata-se de um 
cenário sufi cientemente grave para que não se refl ita 
sobre medidas capazes de preveni-lo ou saná-lo.

e) A se julgar pelo exemplo paulista, não terá sido a 
Ficha Limpa a assoberbar os protocolos da Justiça 
Eleitoral com processos este ano. 
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45- Os trechos abaixo constituem um texto adaptado do jornal  
Estado de Minas, de 11/9/2012. Assinale a opção em que 
o trecho  foi transcrito com erro de concordância.

a) Certas mudanças afetam o dia a dia da maioria das 
pessoas. Algumas costumam implicar o fi m forçado 
de um hábito arraigado, parte da vida e da cultura da 
população. 

b) Por isso mesmo, deveriam ser amplamente discutidas 
antes de adotadas, com o propósito de permitir a cada 
um tempo sufi ciente para assimilar a ideia, medir 
e aceitar as razões, desde, é claro, que elas sejam 
convincentes. 

c) Poucas mudanças desse tipo foram tão mal 
conduzidas em Belo Horizonte como a da eliminação 
das sacolinhas de plástico oferecidas pelo comércio 
para o consumidor embalar suas compras. 

d) Os supermercados, onde o consumidor geralmente 
compra com mais frequência uma quantidade maior 
e mais variada de produtos, tornaram-se campeões 
das sacolinhas e, é claro, foi esse o setor em que as 
pessoas mais tiveram difi culdade de abandonar o 
velho hábito. 

e) Hoje, apesar do incômodo, boa parte da população 
dá mostras de compreender o passo de modernidade 
e sensatez que a cidade acabou dando. Já se notam 
a drástica redução dos plásticos acumulados nas 
sarjetas e bocas de lobo da cidade. 

INGLÊS

Read the text below entitled “Facing headwinds, Dilma 
changes course” so as to answer questions 46 and 47:

 Facing headwinds, Dilma changes course
Source: www.economist.com (Adapted)

Aug 18th, 2012

 The government announces plans to privatise 
infrastructure, and disappoints striking bureaucrats. In 
recent years Brazil's government has been able to avoid 
tough spending choices. Faster economic growth and 
falling tax evasion have translated into steadily rising 
revenues, allowing the federal government to hire more 
workers and pay them more, as well as to boost pensions 
and social transfers. But the fat times are over. In 2011 
economic growth was only 2.7%; this year 2% looks 
optimistic. Tax revenues are rising only a little faster than 
infl ation. The government can no longer satisfy everyone.
 The noisiest demands come from public-sector 
workers. Teachers at federal universities have been on strike 
for three months; they have recently been joined by federal 
police, tax offi cials and staff at some regulatory agencies. 
The strikers'demands would swell the government's salary 
bill by up to 50%; infl ation is running at 5.2%.

46- According to paragraph 1,

a) infrastructure has been privatized.
b) tough spending choices have been made.
c) faster economic growth might come about this year. 
d) tax evasion has been decreasing.
e) tax revenues could have risen.

47- According to paragraph 2, the strikers´demands

a) have been met.
b) might shrink the government's salary bill.
c) would increase the government's salary bill.
d) must slash the government´s salary bill.
e) may be promptly met by the current administration.

Read the text below entitled “Brazil's big challenge ahead 
of Rio 2016” so as to answer questions 48 to 50:

Brazil´s big challenge ahead of Rio 2016
Source: www.guardian.com.uk (Adapted)

Aug 26th, 2012

 Many Brazilians watched the closing ceremony of the 
London Olympics with trepidation. “Do you think we will be 
able to manage anything more than a couple of carnival 
fl oats, some football and traffi c jams?” mused one of my 
friends.
 It is a few years since I have heard such expressions 
of national self-doubt. When I fi rst arrived in Brazil, almost 
10 years ago, the country had just elected its fi rst leftwing 
president, Luiz Inácio “Lula” da Silva. Both the currency 
and stock exchange were in freefall as investors took fright.
 Lula's fi rst term in offi ce combined cautious economic 
orthodoxy and some critical social reforms. The minimum 
wage was raised signifi cantly and an innovative cash 
transfer called Bolsa Família introduced for poor families. 
A start was also made in reforming the Brazilian justice 
system. At the same time the government kept an eye on 
public spending, ran a primary budget surplus and began 
to reduce the national debt.
 These days the scenario has been changing. 
Economic growth stalled last year, choked by a hugely 
overvalued currency. This year looks even worse, as export 
demand has been hit by the global recession. While the 
government's success in reducing its still astronomically 
high inequality was a spur to domestic demand, economic 
growth was underpinned by the export of primary 
commodities such as soya, coffee and iron ore.

48- In paragraph 1, the noun trepidation translates many 
Brazilians' feeling of

a) sheer joy.
b) fear, or nervousness.
c) elation.
d) self-confi dence.
e) fear, but also pride.
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49- In paragraph 3, the author respectively defi nes the social 
reforms and the cash transfer implemented by the Lula 
administration, in the fi rst term, as

a) advanced and cautious.
b) marginal and ineffective.
c) unimportant and purposeless.
d) purposeful and traditional.
e) pivotal and original.

50- In paragraph 4, the author claims that Brazil's economic 
growth

a) suddenly stopped making progress.
b) is likely to begin slowing down.
c) might remain high through the current year.
d) may henceforth be resumed.
e) was not accurately forecast.

GESTÃO DE PESSOAS

51- A coluna I traz três descrições de situações vividas entre o 
líder e suas respectivas equipes.

A coluna II elenca os estilos de liderança.

Leia atentamente as situações descritas na coluna I e 
encontre o estilo de liderança correspondente na coluna II.

Ao fi nal, assinale a sequência correta para a coluna I.

COLUNA I
(   ) Dr. Pancrácio reunia a sua equipe religiosamente no 

mesmo horário uma vez por semana para transmitir-
lhes as diretrizes do trabalho. Aborrecia-se com 
intervenções ou perguntas. Não admitia faltas ou 
atrasos. 

 Dr. Pancrácio dividia as tarefas entre os membros 
da equipe e quando a execução exigia um trabalho 
coletivo já designava quem trabalharia com quem. 
Dr. Pancrácio era rigoroso, mas sabia reconhecer 
um trabalho bem feito, fazia questão de elogiar 
nominalmente o trabalho de seus subordinados e 
muitas vezes chamava o servidor a ser elogiado em 
seu gabinete para fazê-lo.

 A despeito de ter um largo planejamento e de trabalhar 
pelo alcance das metas da sua unidade organizacional, 
Dr. Pancrácio preferia passar as técnicas de execução 
das tarefas aos subordinados na medida em que se 
tornassem necessárias. 

(   ) Arlindo Orlando reúne-se com sua equipe conforme 
cronograma de reuniões entre eles acordado no início 
de cada trimestre.

 Antes de cada encontro com Arlindo Orlando, sua 
equipe se reúne previamente, oportunidade em 
que esboçam as providências e as técnicas que 
pretendem utilizar para o atendimento das metas da 
unidade organizacional. Tais propostas, assim como 
a divisão das tarefas e das subequipes pré-defi nidas, 
são levadas para debate na reunião cronogramada 
com Arlindo.

 Arlindo Orlando é objetivo e limita-se aos fatos em 
suas críticas e elogios.

(   ) Merchedes reúne-se com sua equipe apenas quando 
estritamente necessário. Nesta oportunidade ele 
esclarece que estará à disposição desde que a equipe 
julgue necessária a sua presença no grupo. Aproveita 
o momento para apresentar materiais variados ao 
grupo, deixando que os membros decidam acerca da 
divisão das tarefas e da subdivisão das equipes.

 Merchedes procura não interferir no curso dos 
trabalhos da equipe, mas faz comentários irregulares 
sobre as atividades dos membros quando perguntado.

COLUNA II

(1) Liderança Democrática.
(2) Liderança Liberal.
(3) Liderança Autocrática.

a) 2 - 1 - 3
b) 1 - 2 - 3
c) 3 - 2 - 1
d) 1 - 3 - 2
e) 3 - 1 - 2

52- Acerca do trabalho em equipe, analise as assertivas 
abaixo classifi cando-as como verdadeiras ou falsas.

Ao fi nal, assinale a alternativa que contenha a sequência 
correta.

(   ) Em uma equipe todos aprendem juntos, compartilham 
tarefas e responsabilidades; dar e receber feedback 
também faz parte desse processo de aprendizagem.

(   ) Dentro das equipes a competição interpessoal é 
plenamente aceita, uma vez que atualmente competir 
é uma conduta institucionalizada e completamente 
aceita.

(   ) É fundamental saber conviver com traços e valores de 
cada um e aproveitar essas diferenças para adquirir 
competências.

(   ) Em uma equipe de alto desempenho, os integrantes 
estão extremamente preocupados com seu próprio 
desempenho.

a) V, F, V, V
b) V, F, V, F
c) V, F, F, F
d) V, V, V, V
e) V, V, V, F
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53- Um dos aspectos mais importantes da estratégia 
organizacional é a sua amarração com a função de gestão 
de pessoas. Em outros termos, como traduzir os objetivos 
e estratégias organizacionais em objetivos e estratégias 
de gestão de pessoas.

As colunas abaixo trazem as nomenclaturas e respectivas 
descrições de três modelos de relacionamento entre o 
planejamento estratégico organizacional e o planejamento 
estratégico de pessoas. Correlacione-as e, ao fi nal, 
selecione a alternativa que apresente a sequência correta 
para a coluna II.

COLUNA I COLUNA II
(1)  Planejamento  
Adaptativo

(  ) O foco se concentra nas práti-
cas de gestão de pessoas e na for-
ma como a função de gerir pessoas 
pode adicionar valor à organização.

(2)  Planejamento 
Autônomo

( ) O resultado é uma síntese 
das práticas de gestão de pes-
soas necessárias para a realiza-
ção dos planos organizacionais. 

(3)  Planejamento 
Integrado

(      ) O foco se concentra em uma sín-
tese entre  o planejamento organiza-
cional e o planejamento de pessoas.
(      ) O foco se concentra no planeja-
mento organizacional, sendo as prá-
ticas de gestão de pessoas conside-
radas como uma refl exão posterior.
(  ) O resultado é um plano que 
destaca as práticas da gestão de 
pessoas prioritárias para a obten-
ção dos resultados organizacionais.

 
a) 1 - 1 - 3 - 1 - 3.
b) 2 - 1 - 2 - 1 - 3.
c) 3 - 1 - 3 - 1 - 3.
d) 2 - 1 - 3 - 1 - 3.
e) 2 - 1 - 3 - 1 - 2.

 
54- São fi nalidades da Política Nacional de Desenvolvimento 

de Pessoal, instituída pelo Decreto n. 5.707, de 23/02/2006, 
exceto:

a) Racionalização e efetividade dos gastos com 
capacitação.

b) Desenvolvimento permanente do servidor público.
c) Considerar o resultado das ações de capacitação 

e a mensuração do desempenho do servidor 
complementares entre si.

d) Divulgação e gerenciamento das ações de 
capacitação.

e) Adequação das competências requeridas dos 
servidores aos objetivos das instituições, tendo 
como referencia o PPA.

 

55-Determinado cidadão ocupante de cargo comissionado no 
âmbito da Administração Pública Federal é exonerado do 
cargo sem ter gozado o período de férias que já havia 
adquirido.
A Administração procedeu ao cálculo da indenização 
relativa às férias nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 78 da Lei 
n. 8.112/90, sem, todavia, incluir na referida quantia o valor 
adicional previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição 
Federal.
Irresignado com o procedimento da Administração, 
o cidadão, outrora ocupante de cargo comissionado, 
ingressou em juízo para pleitear o pagamento integral do 
adicional previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição 
Federal.
Acerca do caso concreto acima narrado e tendo em mente 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, órgão 
responsável por dirimir em última instância as controvérsias 
acerca da disciplina constitucional dos agentes públicos, 
analise as assertivas abaixo, classifi cando-as como 
verdadeiras ou falsas para, ao fi nal, assinalar a alternativa 
que contenha a sequência correta.

(   ) O adicional previsto no inciso XVII do artigo 7º da 
Constituição Federal decorre do gozo das férias, 
em não havendo gozo, não há que se falar em seu 
pagamento.

(   ) O não pagamento do adicional previsto no inciso 
XVII do artigo 7º da Constituição Federal ao cidadão 
exonerado confi gura enriquecimento ilícito da 
Administração.

(   ) Ainda que não haja previsão explícita na lei ordinária, 
o pagamento do adicional pleiteado é devido e decorre 
da Constituição Federal.

a) F, V, V.
b) V, F, V.
c) V, F, F.
d) V, V, V.
e) F, F, F.

DIREITO PÚBLICO

56- Assinale a assertiva que não representa fundamento, nem 
objetivo fundamental da República Federativa do Brasil:

a) A construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
b) A cidadania.
c) A garantia do desenvolvimento nacional.
d) A liberdade de imprensa.
e) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

57- Quanto à aplicabilidade das normas constitucionais, 
assinale a opção correta.

I. Normas constitucionais de efi cácia limitada são de 
aplicabilidade mediata e reduzida, também conhecida 
como de aplicabilidade diferida.

II. Normas constitucionais de efi cácia plena e 
aplicabilidade direta, imediata e integral, são também 
conhecidas como normas autoaplicáveis.
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III. Normas constitucionais de efi cácia contida ou 
prospectiva têm aplicabilidade direta e imediata, mas 
possivelmente não integral, e são também conhecidas 
como de efi cácia redutível ou restringível, apesar de 
sua aplicabilidade plena.

a) Apenas as assertivas I e II estão corretas.
b) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
c)  Apenas as assertivas III e II estão corretas.
d)  Apenas a assertiva II está correta.
e)  As assertivas I, II e III estão corretas.

58- Considerando os direitos e garantias fundamentais, 
assinale a opção correta.

a)  A propriedade deve atender sua função material.
b)  É plena a liberdade de associação de caráter 

paramilitar para fi ns lícitos.
c) Ninguém pode ser compelido a associar-se, sendo 

lícita a manutenção compulsória do associado.
d) É garantido o direito de propriedade. 
e) A garantia do direito de herança não se afi gura como 

direito e garantia fundamental.

59- Considerando os direitos sociais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
assinale a opção que descreve, corretamente, direito dos 
trabalhadores urbanos e rurais:

a) o seguro-desemprego, em caso de desemprego 
voluntário.

b) igualdade de direito entre o trabalhador, exceto o 
trabalhador avulso em relação ao vínculo permanente.

c)  proteção, na forma da lei,  em face da automação.
d) repouso semanal remunerado obrigatoriamente aos 

domingos, exceto para serviços permanentes.
e) participação nos lucros ou resultados, vinculada à 

remuneração.

60- Com fundamento no regramento constitucional de 1988, 
quanto aos direitos políticos e aos partidos políticos, 
assinale a opção correta.

I. É condição de elegibilidade a idade mínima de 18 anos 
para vereador e prefeito, e de 21 anos para deputado 
estadual e federal.

II. São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
III. Estão dispensados da obrigatoriedade de alistamento 

eleitoral e do voto: os analfabetos, os maiores de 
setenta anos e os menores de dezoito e os maiores 
de dezesseis anos. 

IV. Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica 
com o ato de registro de seus estatutos junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral.

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
b) Apenas a assertiva IV está correta.
c) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
d) Apenas as assertivas  III e IV estão corretas.
e) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.

61- Com fundamento na organização político-administrativa 
do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

a) Compreende a União, os Estados e os Municípios, 
nestes incluindo-se Brasília, todos autônomos.

b) A capital federal é o Distrito Federal, sendo Brasília 
uma região administrativa deste.

c) A divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
precede a consulta prévia mediante plebiscito, para 
criação, incorporação, fusão e desmembramento de 
Municípios.

d) A organização político-administrativa do Estado 
brasileiro está disposta em leis federais e estaduais, 
não possuindo matriz na Constituição Federal de 
1988.

e) Com o advento da atual Constituição, é vedada a 
reintegração de Territórios Federais ao Estado de 
origem.

62- Considerando: invalidação, anulação e revogação dos 
atos administrativos, assinale a opção correta.

a) O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários prescreve em dez anos, salvo 
comprovada má fé.

b) O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, salvo 
comprovada má-fé.

c) É vedado à administração convalidar seus próprios 
atos.

d) Processos administrativos são imprescritíveis quando 
tratam de parcelas de trato sucessivo.

e) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo 
de decadência contar-se-á da percepção do último 
pagamento.

63- Assinale a assertiva correta.

a) A administração pode revogar seus próprios atos, 
quando eivados de ilegalidade, e anulá-los por vício 
de conveniência.

b) Desde que previsto no Edital, é possível sujeitar a 
habilitação de candidato a cargo público a exame 
psicotécnico.

c) É admissível, por lei ou ato administrativo, restringir 
em razão da idade, inscrição em concurso para cargo 
público.

d) Afi gura-se imprescindível à Administração Pública a 
prestação jurisdicional para declarar a nulidade dos 
seus próprios atos.

e) A fi xação de vencimentos dos servidores públicos não 
pode ser objeto de convenção coletiva.
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64- Considerando o disposto nos regimes jurídicos correlatos 
especialmente, na forma de provimento e nos direitos e 
deveres dos servidores e empregados públicos, assinale 
a assertiva correta.

a) Com o advento do novo regime, a única forma 
de provimento em cargo público dá-se mediante 
aprovação em concurso público.

b) O regime jurídico da Lei n. 8.112/90 rege os cargos 
e empregos públicos do pessoal da administração 
federal direta, autárquica e fundacional.

c) O contrato de trabalho, por prazo indeterminado, do 
empregado público, não pode ser rescindido por ato 
unilateral da Administração Pública pela prática de 
falta grave prevista no art. 482, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).

d) O servidor investido em mandato eletivo federal, 
estadual ou distrital, fi cará afastado do cargo até a 
data da posse no cargo eletivo, devendo requerer sua 
exoneração após a posse.

e) Caracteriza-se como dever do servidor público 
representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de 
poder. 

65- A respeito da classifi cação dos serviços públicos, quanto 
à competência federativa, assinale a opção correta.

a) Os de competência privativa são de titularidade de 
determinada órbita federativa.

b) Os de competência comum são aqueles atribuídos a 
um ou mais entes federativos.

c) Os serviços públicos não podem ser diferenciados 
entre os de competência comum e os de competência 
privativa.

d) Os serviços públicos não podem ser diferenciados em 
vista do ente federativo que os titulariza. 

e) A classifi cação quanto à competência federativa é 
relevante para identifi car o ente que deverá assumir 
a prestação do serviço e irrelevante quanto a 
competência legislativa correspondente.

66- De acordo com a organização administrativa disposta na 
Lei n. 10.683/03, são Ministros de Estado, exceto:

a) o Chefe da Casa Civil da Presidência da República.
b) o Chefe da Agência Brasileira de Inteligência.
c) o Presidente do Banco Central do Brasil.
d) o Advogado-Geral da União.
e) o titular da Secretaria de Políticas para as Mulheres.  

67- Com fundamento nas Leis n. 8.666/93, 10.683/03 e no 
Decreto-Lei n. 200/67, assinale a assertiva incorreta.

a) A Reforma Administrativa brasileira teve início com a 
retomada da democracia após o golpe militar de 1964. 

b) As entidades compreendidas na Administração 
Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área 
de competência estiver enquadrada sua principal 
atividade.

c) Inclui-se na área de competência do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, dentre outros 
assuntos, a administração patrimonial.

d) O procedimento licitatório previsto na lei de licitações 
(Lei n. 8.666/93) caracteriza ato administrativo formal, 
seja ele praticado em qualquer esfera da Administração 
Pública.

e) Os bens e serviços produzidos no país fi guram como 
o primeiro critério de preferência, no desempate, nas 
licitações realizadas em igualdade de condições.

68- Assinale a opção que não corresponde as atribuições e/ou 
responsabilidades do Presidente da República. 

a) Nomear os magistrados, nos casos previstos na 
Constituição Federal de 1988, e o Advogado-Geral da 
União.

b) Prover e extinguir os cargos públicos federais, na 
forma da lei. 

c) Decretar o estado de defesa e o estado de sítio.
d) Nomear os governadores dos estados e dos territórios 

federais.
e) Decretar e executar a intervenção federal.

69- Com fundamento nas disposições relativas à fi nanças 
públicas, em especial quanto à despesa pública, assinale 
a opção correta.

a) É vedado o empenho de despesa por estimativa.
b) É vedada a realização de despesa sem prévio 

empenho, não podendo ser dispensada a emissão de 
nota de empenho, mesmo em casos especiais.

c) É permitido o empenho global de despesas contratuais 
e outras, sujeitas a parcelamento.

d) Efetuado o pagamento da despesa, ocorre a liquidação 
desta.

e) Ordem de pagamento consiste na autorização forneci-
da ao credor para liquidar o cheque administrativo.

70- A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo 
a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana. 

Ciente desta assertiva assinale a opção que não representa 
instrumento desta política:

a) o zoneamento ambiental.
b) a avaliação de impactos ambientais.
c) o sistema nacional de informações sobre o meio 

ambiente.
d) o protocolo de Quioto e de Haia.
e) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras.


